
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro

Diretoria de Saneamento e Grande Operação - DSG
Gerência Guandu Lameirão - GGL
Gerência Imunana Laranjal - GIL

TERMO DE REFERÊNCIA

 

POLIELETRÓLITO EM EMULSÃO ÁGUA POTÁVEL PARA AS ETAS GUANDU E LARANJAL

1 - OBJETO
 

Constitui objeto do presente termo, a aquisição de POLIELETRÓLITO EM EMULSÃO ÁGUA POTÁVEL
PARA AS ETAS GUANDU E LARANJAL, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.
 

Ressaltamos que este termo de referência tem por finalidade fundamentar os embasamentos para a
licitação pública, sendo assim essencial para a correta avaliação quanto à incidência das despesas inerentes
aos preços.
 
2 - JUSTIFICATIVA
 

2.1. Motivo da Contratação: O uso do produto justifica-se por ser imprescindível no processo de
tratamento. O uso do produto justifica-se pela sua importância no processo de floculação, uma vez que
propicia maior densidade nos flocos formados, aumentando a velocidade de sedimentação na etapa
posterior de decantação, com consequente ganho de produção e melhoria de qualidade.
 

2.2. Benefícios: Produzir água para consumo humano, que será distribuída à população da Região
Metropolitana do Rio de Janeiro.
 

2.3. Critérios ambientais: Manter os mananciais de captação de água bruta em constante manutenção
e vigilância para evitar contaminações.
 

2.4. Natureza do serviço: O bem que será contratado inclui somente o fornecimento dos materiais,
conforme condições e quantidades estabelecidas neste termo.
 

2.5. Definição: O produto químico POLIELETRÓLITO EM EMULSÃO ÁGUA POTÁVEL, que será adquirido,
é um bem de natureza comum, pois seu padrão de desempenho e qualidade está bem definido em sua
especificação, e conhecido pelo mercado que o comercializa, sendo adequada a realização de licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do art. 3º § 1º inciso IV d RILC.
 
3 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
 
           3.1. ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL

ITEM IFS NOMENCLATURA UNID QUANT

1 1068100010 POLIELETRÓLITO EM EMULSÃO ÁGUA
POTÁVEL Kg 114.000



ESPECIFICAÇÃO:
(conforme especificação CEDAE Anexo n.º 371)

2 1068100010 POLIELETRÓLITO EM EMULSÃO ÁGUA
POTÁVEL Kg 192.000

ESPECIFICAÇÃO:
(conforme especificação CEDAE Anexo n.º 371)

4 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

As propostas serão julgadas pelo critério de menor preço unitário por item.
 
5 - REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO
 

5.1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
 

a. (_X_) declaração de que não se encontra em situação de falência, insolvência ou concordata, esta
última quando deferida antes da vigência da Lei Federal nº 11.101/2005;
 

b. (_X_) demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, exigíveis na forma da lei, com
a comprovação, pelo particular, de índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC), e solvência geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um), com a identificação do responsável pelos cálculos, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
 

c. (_X_) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social,
apresentados na forma do §1° do art. 99, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, com a comprovação de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta
da licitante, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma
da lei, admitida a atualização por índices oficiais.
 

Obs.: Com o objetivo de ampliar a competitividade no processo licitatório, solicitamos que as
exigências das letras “b” e “c” do art. 99 não sejam cumulativas.
 

5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 

a. (_X_) para todas as contratações: registro ou inscrição na entidade profissional competente nos
casos que envolvam profissões e atividades regulamentadas, e apenas nas situações em que o objeto do
contrato for pertinente à sua atividade básica.

 
b. (_X_) para todas as contratações: a apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídica de

direito público ou privado informando que a empresa já executou objeto compatível em características,
quantidades, prazo, complexidade tecnológica e operacional (estes últimos para os casos de obras e serviços
de engenharia) com o objeto pretendido na contratação.

 
            c. (   ) para as contratações de obras e serviços (de engenharia e não engenharia): declaração da
licitante/contratada informando que possui suporte técnico/administrativo, aparelhamento, instalações e
condições adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponíveis para a execução dos serviços
objeto da licitação. e

 
Não se aplica.

 
d. ( ) para as contratações de obras e serviços de engenharia: prova de possuir qualificação técnico-

profissional mediante profissional(is) de nível superior detentor(es) de atestado(s) fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado devidamente registrado(s) pelo CREA e/ou CAU (quando a atividade



assim permitir), comprovando que o profissional foi responsável técnico por obras ou serviços de mesma
complexidade tecnológica e de mesmo porte qualitativo.

 
Não se aplica.

 
e. (__) declaração de visita técnica, conforme documentos delineados no item 17.

 
Não se aplica.

 
6 - TIPO DE CONTRATAÇÃO E REGIME/FORMA DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO:
 

6.1. (_ _) SERVIÇO:
6.1.2. (___) de natureza contínua ou (_ _) de escopo.
6.1.3. (___) com mão de obra alocada ou (_ _) sem mão de obra alocada.
6.1.4. (___) regime de execução empreitada por preço unitário. (_ _) Regime de execução

empreitada por preço global. (___) Regime de execução por tarefa (__) contratação integrada (__)
contratação semi-integrada
 

6.2. (_X_) AQUISIÇÃO:
6.2.1. (__) forma de fornecimento integral. (___) forma de fornecimento parcelado; ou (_X_)

forma de fornecimento contínuo.
 
7 - PRAZO DE ENTREGA DO BEM OU DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 

7.1. O prazo do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, devendo a primeira entrega ocorrer após o
recebimento da autorização de fornecimento, e mediante solicitação da Comissão de Fiscalização.

 
7.2. O contrato poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 5

(cinco) anos, de acordo com o que preceitua o Artigo 120 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos
da CEDAE.
 
8 - LOCAL DE EXECUÇÃO OU ENTREGA DO BEM:
 
         8.1. O local da entrega será na ETA GUANDU – Antiga Estrada Rio SãoPaulo Km 19,5 – Prados Verdes –
Nova Iguaçu – RJ - CEP 26.298-566 – tels.:  (21) 98528-0734 Departamento de Tratamento e Controle de
Qualidade e (21) 98528-0732 (Coordenação de Operação e Tratamento).
 

8.2. O local da entrega será na ETA LARANJAL – Rodovia Amaral Peixoto Km 13,5 – Jardim Catarina –
São Gonçalo – RJ - CEP 24.720-320; Ref. Rua José Rosendo de Souza s/nº – tels.: (21) 98528-0755
(Coordenação de Operação e Tratamento) – (21) 98615-8110 (Laboratório de Controle de Qualidade).

 
8.3. O horário de recebimento do produto na ETA GUANDU será das 7h30 min às 14h30 min e na ETA

LARANJAL será das 8h às 15h, sempre de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, salvo em emergências,
que serão previamente comunicadas ao fornecedor. Em caso de necessidade, a CEDAE poderá solicitar
entrega após este horário. Para garantir tempo hábil para pesagem de entrada, análise pelo LCQ,
descarregamento do produto e pesagem de saída, realizados na própria ETA GUANDU e ETA LARANJAL,
deverá ser previsto um tempo de permanência da carreta de, aproximadamente, até 03 (três) horas.

 
8.4. Excepcionalmente poderão ser exigidas entregas fora dos horários inicialmente previstos,

inclusive aos sábados, domingos e feriados, o que ocorrerá mediante solicitação formal da Comissão de
Fiscalização, por correio eletrônico, a fim de que não haja descontinuidade na aplicação do produto.
 

8.5. Fornecimento do Produto:

Os fornecimentos deverão ocorrer mediante solicitação formal da Comissão de Fiscalização, por
correio eletrônico, após a emissão da ordem de fornecimento e obedecer ao quantitativo indicado no



cronograma de fornecimento e previsão de consumo correspondente ao mês de entrega, conforme tabela
abaixo, se nenhuma outra solicitação for feita pela Comissão de Fiscalização.

8.6 - Cronograma de fornecimento e previsão de consumo de POLIELETRÓLITO EM EMULSÃO ÁGUA
POTÁVEL: GERÊNCIA SOLICITANTE / LOCAL

 

CRONOGRAMA DE FORNECIMENTO – POLIELETRÓLITO EMULSÃO ÁGUA POTÁVEL    

LOCAL DE

ENTREGA

PREVISÃO DE ENTREGA MENSAL - QUANTIDADE (kg)
PREVISÃO

ENTREGA

24 MESES

(Kg)

   

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez    

GGL

ETA

GUANDU

7.000 6.000 6.000 4.000 4.000 3.500 3.500 4.000 4.000 4.000 5.000 6.000
114.000

 

   

   

7.000 6.000 6.000 4.000 4.000 3.500 3.500 4.000 4.000 4.000 5.000 6.000
   
   

GIL

ETA

LARANJAL

10.000 10.000 10.000 6.000 6.000 6.000 6.000 6.000 6.000 10.000 10.000 10.000 192.000

 

   

   
10.000 10.000 10.000 6.000 6.000 6.000 6.000 6.000 6.000 10.000 10.000 10.000    

 
8.7 - Periodicidade de Entrega:
A programação para a entrega do produto será realizada semanalmente e as entregas deverão ser

feitas objetivando manter um estoque mínimo para 30 (trinta) dias, a fim de que não haja descontinuidade
na aplicação do produto. Em condições emergenciais, a CEDAE se reserva ao direito de solicitar entregas em
maior quantidade, inclusive nos fins de semana e feriados, o que ocorrerá mediante solicitação formal da
Comissão de Fiscalização.

 
8.8 - O agendamento será realizado através de correio eletrônico ou pelos telefones: (21) 98528-0734

/  (21) 98528-0732 ETA GUANDU e  (21) 98528-0755 / (21) 98615-8110 ETA LARANJAL, por funcionário da
CEDAE responsável pelo controle dos produtos químicos, com cópia para as áreas afins.

       8.9. O produto deverá ser fornecido em bombonas plásticas, com capacidade de 25 Kg (vinte e cinco
quilogramas), lacradas, de aspecto íntegro, sem deformidades ou qualquer defeito que impeça sua
utilização ou descarregamento. As bombonas deverão estar identificadas com o nome do produto, número
de lote e data de validade. Não serão aceitas bombonas sem lacres;
 
            8.10. As bombonas serão de propriedade e responsabilidade da Contratada. Á partir da segunda
entrega do produto, e também após a última entrega, deverá coletar as embalagens bombonas vazias e
responsabilizar-se pela destinação adequada das mesmas, atendendo a Política Nacional de Resíduos
Sólidos (PNRS) Lei n.º 12.305/2010, sem ônus para a CEDAE;

 
8.11 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

              8.11.1 - Deverá atender a normalização da CEDAE, ANEXO nº 371.

                    8.11.2 - Os atestos dos DANFEs, que deverão ser feitos por dois membros da Comissão de
Fiscalização designados através de Ordem de Serviço vigente, ficarão condicionados aos resultados das
análises de cada entrega do produto, que deverão atender rigorosamente às especificações. Em caso de
discordância entre a análise apresentada pela empresa fornecedora e a realizada em laboratório próprio da
CEDAE e sendo necessária a contratação de empresa independente e acreditada para outra análise com
finalidade de dizimar dúvidas, os custos correrão por conta da empresa fornecedora. A escolha da empresa
que irá realizar as novas análises e apresentar laudo técnico deverá ser definida em comum acordo entre as
partes.



            8.11.3 - O produto a ser fornecido poderá ser inspecionado e analisado na fábrica, a qualquer
tempo. O fornecedor estará sujeito a sanções administrativas previstas no contrato, caso sejam constatadas
contradições com as especificações técnicas constantes na normalização da CEDAE, ANEXO nº 371. Neste
caso também poderão ser exigidos do fornecedor, às suas expensas, a realização de novo estudo com laudo
de atendimento dos requisitos de saúde estabelecidos em norma técnica da ABNT (NBR 15784:2017 item
5.8).

                      8.11.4 - Em todo produto fornecido será coletada amostra para análise em laboratório e
aprovação para descarregamento.

 
              8.11.5 - As Aceitações Provisória e Definitiva serão emitidas ao término do prazo do Contrato e

seus Aditivos, quando houver, concomitante ao parecer favorável da Comissão de Fiscalização sobre a
execução dos serviços.

8.12 - Os funcionários da empresa fornecedora / transportadora no momento em que estiverem no
interior das instalações da CEDAE, deverão submeter-se às normas internas da Companhia. Da mesma
forma, deverão utilizar seus equipamentos de proteção individual (EPI) enquanto estiverem manobrando
válvulas, manipulando e descarregando o produto.
 
9 - GARANTIA CONTRATUAL
 

9.1 - A CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia contratual, optando
por uma das modalidades previstas no §1º do Art. 70 da Lei 13.303/16.

 
9.2 - O comprovante deverá ser apresentado na Tesouraria da CEDAE, no 6º andar do prédio Sede, no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura deste instrumento.
 

9.3 - A garantia deverá ser prestada em percentual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
contrato, com exceção apenas da caução em dinheiro, que poderá ser prestada em percentual inferior,
correspondente a 1,5% (um e meio por cento).

 
9.4 - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

 
9.5 - A garantia que vier a ser prestada na modalidade de seguro ou de fiança bancária deverá ser

firmada de modo a abranger todos os prejuízos resultantes da execução deste contrato, decorrentes de
conduta dolosa ou culposa da CONTRATADA, incluindo as multas pecuniárias aplicadas pela CEDAE.
 
10 - PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO PRODUTO OU
SERVIÇO
 
            10.1 - O produto deverá ter validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.
 
               10.2 - A empresa contratada deverá enviar para as ETAs GUANDU e LARANJAL, juntamente com as
primeiras entregas, a cópia do Laudo de Atendimento aos Requisitos de Saúde (LARS) solicitado no item 6
do Anexo n.º 371 da Especificação Técnica CEDAE, para o referido produto químico POLIELETRÓLITO EM
EMULSÃO ÁGUA POTÁVEL.

 
           10.3 - A empresa deverá enviar anexada a cada nota fiscal, o laudo de análise referente ao lote do
produto entregue.
 
        10.4 - O produto deverá atender, integralmente, as especificações técnicas constantes na Normalização
– Anexo n.º 371, verificadas pela análise realizada no Laboratório de Controle de Qualidade das ETAs
GUANDU e LARANJAL, quando da entrega.

       10.5 - Quando da entrega, o produto poderá ser recusado previamente à análise, caso se verifique o não
atendimento ao item “ASPECTO” constante em “Especificação Técnica” – Anexo n.º 371.

 



             10.6 - A CEDAE reserva-se ao direito de recusar o produto que não esteja em conformidade com as
especificações técnicas. Em caso de recusa, o fornecedor será notificado e deverá promover a retirada e
substituição do produto, às suas expensas, no prazo estabelecido na notificação. Em caso de reincidência de
recusa, será caracterizado como descumprimento das obrigações contratuais, estando o fornecedor sujeito
às penalidades previstas no contrato.

10.7 - Todos os produtos fornecidos serão inspecionados quando da entrega, podendo ser recusados,
caso se verifique condições inadequadas de segurança para o seu descarregamento.
 

11 - POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO

Não se aplica
 
12 - POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO
 

Não se aplica
 
13 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE E POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
 
         13.1. Em observância ao princípio do desenvolvimento sustentável, a contratada deve adotar práticas
de sustentabilidade, nos termos do Art. 7º do Decreto Estadual do Rio de Janeiro nº. 43.629, de 5 de junho
de 2012.

• Redução de consumo de água, energia ou combustível;
• Redução na geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem

gerados; ou Redução da emissão de gases efeito estufa.
 
14 - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

O(s) pagamento(s) à contratada será(ão) realizado(s) no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados
de cada recebimento provisório do produto pela comissão de fiscalização.
 
15- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada deverá cumprir fielmente as disposições previstas na legislação vigente, no contrato
celebrado e no edital da licitação, atuando em consonância com os princípios da probidade e da boa-fé,
cabendo-lhe, especialmente:

 
I – Atender todas as regras deste Termo de Referência bem como as Cláusulas do contrato.
 
II – Manter os requisitos e condições de habilitação fixadas no processo de Licitação.
 
III – Cumprir, dentro dos prazos assinalados, as obrigações contratadas.
 
IV – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou de
materiais empregados.

 
V – Responder pela correção e qualidade dos bens nos termos da proposta apresentada, observadas

as normas éticas e técnicas aplicáveis.
 
VI – Reparar todos os danos e prejuízos causados diretamente a CEDAE ou a terceiros, não restando

excluída ou reduzida esta responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da
execução por parte do fiscal do contrato.

 
VII – Permitir vistorias e acompanhamento da execução do objeto pelo Gerente e/ou Fiscal do

contrato.



 
VIII – Obedecer às instruções e aos procedimentos estabelecidos pela CEDAE para a adequada

execução do contrato, apresentando as informações solicitadas e os documentos comprobatórios do
adequado cumprimento das obrigações contratuais, tenham elas natureza principal ou acessória.

 
IX – Tomar conhecimento e seguir os dispositivos constantes do Código de Ética e Conduta da CEDAE,

presente no link www.cedae.com.br/governancacorporativa.
 
X – Cumprir as normas previstas na Lei no 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013, a “Lei

Anticorrupção”, abstendo-se de cometer os atos tendentes a lesar a Administração Pública e denunciando a
prática de irregularidades de que tiver conhecimento.

 
16 - AMOSTRA
 

16.1 - A licitante melhor classificada deverá fornecer, em até 5 (cinco) dias úteis da data da licitação,
500g (quinhentos gramas) de amostra do produto para testes, que serão realizados em laboratório da
CEDAE ou laboratório credenciado;

16.2 - Locais para entrega das amostras do produto:

           16.2.1 - ETA GUANDU – Antiga Estrada Rio SãoPaulo Km 19,5 – Prados Verdes – Nova Iguaçu –
RJ - CEP 26.298-566 – tels.: (21) 98528-0734 Departamento de Tratamento e Controle de Qualidade e (21)
98528-0732 (Coordenação de Operação e Tratamento).

                               -  ETA Laranjal - Rodovia Amaral Peixoto Km 13,5 – Jardim Catarina – São Gonçalo –
RJ CEP 24.720-320; Ref. Rua José Rosendo de Souza s/nº - tels.: (21) 98528-0755 (Coordenação de Operação
e Tratamento) – (21) 98615-8110 (Laboratório de Controle de Qualidade);

16.3 - Após os testes, um relatório de “performance” será enviado para o setor de licitações para
homologação da licitação. Em caso de recusa do produto, será convidado o segundo colocado no processo
licitatório e assim por diante.
 
17 - VISITA TÉCNICA
 

Não se aplica
 

18 - ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO
 

Não se aplica
 
19 - FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
          Para a referida contratação, haverá a emissão de termo de contrato.
 
 
20 - CONDIÇÕES GERAIS
 
               A CONTRATADA deverá se reportar a Comissão de Fiscalização do Contrato para elucidar eventuais
dúvidas sobre quaisquer dos tópicos acima.
 

21 - ASSINATURAS
 
Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2024.
 
 
                                                   Robson Campos dos Santos Junior                                      Ana Cláudia
Ferreira Ribeiro Da Luz Cruz

http://www.cedae.com.br/governancacorporativa


                                                     Chefe de Departamento - GGL-6                                                Chefe de
Coordenação - GIL-61
                                                                Registro 0-019194-1                                                                 
Registro 0-019417-5
 
 
 
                                                        Wellis Rodrigo da Silva Costa                                                           Wagner
Alves Veiga
                                                                     Gerente GGL                                                                Chefe de
Departamento - GIL-6
                                                               Registro 0-018698-4                                                                   
Registro 0-006564-5
 

 
Rio de Janeiro, 06 fevereiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Alexandro Pereira da Silva, Analista de Qualidade, em
15/02/2024, às 11:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Robson Campos dos Santos Junior, Coordenador, em
15/02/2024, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Ana Claudia Ferreira Ribeiro da Luz Cruz, Coordenadora,
em 15/02/2024, às 11:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Wagner Alves Veiga, Chefe de Departamento, em
15/02/2024, às 11:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Wellis Rodrigo da Silva Costa, Gerente, em 15/02/2024, às
13:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 68416098 e
o código CRC BE8E21A8.
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